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LEI 1669/2013
Sumula: "Dispõe sobre o Plano Plurianual - PPA do Município de
Matinhos para o período de 2014 a 2017."
EDUARDO ANTONIO DALMORA, Prefeito Municipal de MATINHOS,
Estado do PARANÁ, faz saber a todos os habitantes do Município,
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte:

CAPÍTULO I
DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO

PLURIANUAL
Art. 1° Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de Matinhos
para o período compreendido entre os exercícios de 2014-2017, em
cumprimento ao disposto no § 1º do art. 165 da Constituição Federal.
Art. 2º O Plano Plurianual se insere no Planejamento Governamental
que, a partir de diagnósticos e estudos respectivos, regulamenta as
escolhas das políticas públicas do Município.
Art. 3º Este Plano é um instrumento de planejamento governamental
que define diretrizes, objetivos e metas com o propósito de organizar
e viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orienta
a definição de prioridades e as ações do governo para os próximos
04 (quatro) anos, possibilitando a execução de projetos de
desenvolvimento a médio e longo prazo, orientando a definição das
metas prioritárias para a elaboração dos orçamentos anuais.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO

Art. 4º O PPA 2014-2017 do Município de Matinhos, compreendendo
os Órgãos da Administração Direta e Indireta, está ordenado na
atuação do Governo Municipal sob a forma de Programas, agregando-
os por ações (projetos e atividades), obtendo assim, o melhor
resultado da Administração Pública Municipal, com maior
transparência na aplicação dos recursos públicos e na integração e
compatibilização dos instrumentos de planejamento, orçamento e
gestão.
Art. 5º Os Programas constantes do PPA 2014-2017 estarão
expressos em Ações na LDO´s - Lei de Diretrizes Orçamentárias e
nas LOA´s - Leis Orçamentárias Anuais.
Parágrafo único. As ações orçamentárias serão discriminadas,
classificadas e monitoradas nas Leis Orçamentárias Anuais.
Art. 6º O valor global dos Programas e das Ações não são limites à
programação e à execução das despesas expressas nas Leis
Orçamentárias Anuais e nas demais leis de créditos adicionais.
Art. 7º O Plano Plurianual do Município de Matinhos para  o período de
2014 a 2017, constituído pelos anexos nºs I, II, III constantes desta Lei,

será executado nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada
exercício e do Orçamento Anual.
Art. 8° A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro
indicará os programas prioritários a serem incluídos no Projeto de Lei
Orçamentária, com indicação da fonte de recursos, sendo que o
montante das despesas não deverá ultrapassar a previsão das
receitas.
Art. 9° O Plano Plurianual poderá ser alterado durante o período de
execução de iniciativa do Poder Executivo desde que indiquem os
recursos necessários para tal.
Art. 10° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual
ou sem lei que autorize sua inclusão.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11 Fica o Poder executivo Municipal, se necessário, ajustar o
presente Plano Plurianual, inclusive as Ações, compatibilizando-o as
Leis de Diretrizes Orçamentárias e aos Orçamentos Anuais dos
respectivos exercícios.
Art. 12 Fica o Poder Executivo, se necessário, corrigir as metas físicas
e fiscais os valores constantes dos anexos estabelecidos do respectivo
Plano a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita
estimada em cada exercício, de forma a assegurar o permanente
equilíbrio das contas públicas, e a conjuntura do momento.
Art. 13 Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a introduzir e/ou
excluir novas ações - Projetos ou Atividades, quando da elaboração
das respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos
Anuais, a fim de atender as demandas, compatibilizando-as aos
Programas já definidos no PPA 2014-2017.
Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação produzindo
efeitos a partir de 01 de janeiro de 2014.

Matinhos, 23 de Dezembro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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ÓRGÃO: 14 – SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

1

2.065

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO Unidade 2014 2015 2016 2017

1 Promover o controle da gestão de recursos humanos setor 1 1 1 1

2
Promover controles das gestões orçamentária, financeira, patrimonial e 
operacional

Controle 4 4 4 4

3 Adquirir equipamentos de informática Unidade 3 1 1

4 Manter a Secretaria Secretaria 1 1 1 1

5 Adquirir mobiliários, cadeira, arquivo, prateleira, mesa Unidade 4 3

6 Contratar serviddores servidor 2 2 2

Principais Metas:

ATIVIDADE: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA

UNIDADE: CONTROLADORIA
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LEI Nº 1670/2013
 "Dispõe sobre o Orçamento Anual do Município de Matinhos, para o exercício
financeiro de 2014, estimando a Receita e fixando as Despesas, e dá outras
providências"
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte lei:
Art. 1° - Esta Lei estima a receita do Município de Matinhos, Estado do Paraná,
para o exercício financeiro de 2014, e fixa a despesa em igual valor, nos termos do
Art. 165, § 5º., da Constituição Federal, da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei
n° 4.320/64, do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2013, compreendendo:
I - O Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo e Órgãos,
Fundos Municipais de contabilidade centralizada legalmente instituídos;
II - O Orçamento da Seguridade Social do Município, abrangendo todas as entidades
e órgãos a ela vinculada.
Art. 2° - A Receita estimada do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade
Social, já com as devidas deduções legais, discriminada em quadro anexo,
representa o montante de R$ 113.495.309,89 (cento e treze Milhões, quatrocentos
e noventa e cinco mil, trezentos e nove reais e oitenta e nove centavos) devendo
ser observada a classificação de natureza técnica, será realizada de acordo com a
legislação específica em vigor, segundo as seguintes estimativas:
ADMINSITRAÇÃO DIRETA
RECEITAS CORRENTES:
Receita Tributária R$ 31.342.950,00
Receita de Contribuições R$   4.850.000,00
Receita Patrimonial R$      828.333,70
Receita de Serviços R$   5.429.500,00
Transferências Correntes R$ 37.192.795,10
Outras Receitas Correntes R$ 10.234.619,49
SUB TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES R$ 91.107.868,89
DEDUÇÕES DA RECEITA
(-) Descontos Concedidos R$       1.814.500,00

(-) Deduções para Formação do FUNDEB R$       4.197.144,00
TOTAL DAS  DEDUÇÕES R$   6.011.644,00
SUB-TOTAL DA RECEITA CORRENTE R$     85.096.224,89
RECEITAS DE CAPITAL:
Operações de Crédito R$ 8.278.450.000,
Transferências de Capital R$ 9.280.000,00
SUB-TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL R$ 17.558.450,00
TOTAL DAS RECEITAS R$ 102.654.674,89
RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO DESCENTRALIZADA
A) FUNDO DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE MATINHOS
RECEITAS CORRENTES:
Receita de Contribuições R$ 2.653.500,00
Patrimonial R$    140.000,00
Outras Despesas Correntes R$      50.000,00
TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES R$ 2.843.500,00
B)    INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE
MATINHOS
RECEITAS CORRENTES:
Receita de Contribuições R$ 1.818.000,00
Receita Patrimonial R$ 2.900.000,00
Outras Receitas Correntes R$      10.000,00
SUB-TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES R$ 4.728.000,00
RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS:
Contribuições Sociais - Intraorçamentarias R$     3.269.135,00
TOTAL DAS RECEITAS R$     7.997.135,00
Art. 3° - A Despesa, detalhada em quadros anexos segundo classificações de
natureza técnica estipuladas pela legislação, discriminada por Órgãos, é fixada no
total de R$ 113.495.309,89 (cento e treze Milhões, quatrocentos e noventa e cinco
mil, trezentos e nove reais e oitenta e nove centavos), conforme o seguinte
desdobramento:
01 - Poder Legislativo R$ 3.846.690,00
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02 ADMINISTRAÇÃO DIRETA
          - Gabinete do Poder Executivo      R$     1.511.987,39
03 - Procuradoria Geral do Município      R$     2.305.730,00
04 - Secretaria Municipal de Administração      R$     3.818.877,91
05 - Secretaria Municipal de Finanças      R$     4.249.944,22
06 - Secretaria Municipal de Planejamento      R$        407.778,93
07 - Secretaria Municipal de Assistência Social      R$     6.759.989,12
08 - Secretaria Municipal de Educação, Esp.  e Cultura    R$   25.965.663,07
09 - Sec. M. de Turismo e Desenvolv. Econômico      R$    1.522.669,78
10 - Sec. M. de Meio Amb., Hab., As. Fund., Agr e Pesca R$    5.144.604,47
11 - Sec. M. de Obras e Planejamento Urbano                R$   22.025.011,36
12 - Secretaria Municipal de Saúde      R$   20.544.031,56
13 - Secretaria Municipal de Defesa Social e Anti-Drogas  R$     3.852.520,00
14 - Secretaria de Controladoria      R$       199.177,08
15 - Reserva de Contingência      R$       500.000,00

SUB-TOTAL      R$   98.807.984,80
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
17 Instituto de Previdência dos Servidores      R$     7.997.135,00
18 Fundo de Assistência dos Servidores      R$     2.843.500,00

SUB-TOTAL      R$   10.840.635,00
TOTAL GERAL DA DESPESA      R$  113.495.309,89

Art. 4° - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir créditos
adicionais suplementares ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social e dos
Fundos Municipais até o limite de 40% (quarenta por cento) do total geral de cada
um dos orçamentos, utilizando como recursos para tais suplementações aqueles
definidos no parágrafo 1º, do artigo 43, da Lei Federal n.º 4.320 de 17 de março de
1964.
§ 1º - O controle da execução orçamentária será utilizado de forma a preservar o
equilíbrio de caixa para cada uma das fontes de recursos, conforme disposto nos
artigos. 8º, 42 e 50, I da LRF.
Art. 5º - Fica o Poder Executivo, por meio de ato próprio, autorizado a abrir créditos
adicionais suplementares visando:
I - O remanejamento das dotações de despesas previstas no caput do art. 18, da
Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na mesma fonte de
recurso da própria unidade orçamentária ou de uma para outra, nos termos previstos
no inciso III, do § 1°, do art. 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;
II - A suplementação de dotações orçamentárias com recursos provenientes do
superávit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, de acordo
com os saldos verificados em cada fonte de recurso e nos termos previstos no
inciso I, do § 1°, do art. 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
III - A suplementação de dotações orçamentárias com recurso do excesso de
arrecadação segundo as fontes de recursos e nos termos previstos no inciso II, do
§ 1°, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
 Art. 6º - A suplementação por crédito especial será autorizada por Lei e aberta por
Decreto Executivo;
 Art. 7º - Os créditos aberto na forma dos incisos II, III, Art. 5º e as Transposições
não serão computados para o limite estabelecido no art. 4º.
Art. 8º - Fica o Poder Legislativo autorizado a transferir, mediante ato próprio do
Presidente da Câmara Municipal de Matinhos, até o limite de 40% (quarenta por
cento) da despesa fixada para seu programa de trabalho, as dotações orçamentárias
aprovadas na Lei Orçamentária de 2013 e em seus créditos adicionais.
Parágrafo único  - Fica estabelecido que o Orçamento Geral da Câmara Municipal
será de 7% (sete por cento) da Receita Constitucional do Município.
Art.9° - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar, mediante decreto, as medidas
necessárias para manter os dispêndios compatíveis com o efetivo comportamento
da receita a fim de manter o equilíbrio orçamentário e respeitar os dispositivos da

Lei Complementar nº 101/00, se a execução orçamentária evidenciar a sua
necessidade, fixando, inclusive, limitações bimestrais para a efetivação de
empenhos e de pagamentos.
Art. 10º - Os recursos da Reserva de Contingência são destinados ao atendimento
dos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, em
conformidade com o art. 5°, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal e o art. 8°, da
Portaria Interministerial n° 163/01.
§ 1° - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal, observado o limite para cada evento de
riscos fiscais especificados neste artigo.
§ 2° - Para os efeitos desta Lei, entende-se como "Outros Riscos e Eventos
Fiscais Imprevistos" as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e
manutenção dos serviços de competência de cada uma das unidades gestoras
não orçados ou orçados a menor.
§ 3º - Não tendo ocorrido passivos contingentes, intempéries, outros riscos e
eventos fiscais imprevistos no exercício fiscal, o Poder Executivo poderá remanejar
o equivalente a até 90% (noventa por cento) do valor da Reserva de Contingência
previsto no orçamento de 2014 à suplementação de outras dotações orçamentárias.
Art. 11º - Os créditos adicionais especiais abertos nos últimos quatro meses do
exercício de 2013 poderão ser reabertos no exercício de 2014, por ato próprio do
Chefe do Poder Executivo Municipal, nos limites de seus saldos, conforme dispõe
o § 2º, do artigo 167 da Constituição Federal.
Art. 12º - As despesas que serão custeadas com dotações vinculadas a convênios,
operações de créditos e outras receitas de realização extraordinária ficam
condicionadas à celebração do respectivo instrumento.
Art. 13º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da
Receita ou o excesso desta poderão ser utilizados como fontes de recursos para
abertura de créditos adicionais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal,
nos termos do inciso II, do § 1° e§ 3° e 4°, da Lei n° 4.320/64.
Art. 14º - Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo
ou ajuste, o Poder Executivo Municipal fica autorizado a assumir custeio de
competência de outros entes da Federação.
Art. 15º - Durante o exercício de 2014, o Poder Executivo Municipal poderá realizar
operações de crédito por antecipação da receita até o limite legal permitido, para
financiamento de programas de investimentos previstos em lei.
Art. 16º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do artigo 62 da
Lei Complementar n.º 101 de 2000, a custear despesas de competência de outras
esferas de governo no concernente a segurança pública, educação, assistência
jurídica, trânsito e incentivo ao emprego, mediante convênio ou instrumento
congênere.
Art. 17º - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural,
esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo
municipal e dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal
deverão prestar contas no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do
recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70,
parágrafo único da Constituição Federal).
Art. 18º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor a partir
de sua publicação, com seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 2014.

Matinhos, 23 de Dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal
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LEI 1671/2013
SÚMULA: "Dispõe sobre a realização de estágio em
órgãos das entidades da Administração Direta,
Autarquias e Fundações Municipais, e dá outras
providências".
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do Paraná,
aprovou, e eu, Prefeito, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º. O estágio em órgãos das entidades da
Administração Direta, Autarquias e Fundações do
Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei n.º
11.788, de 25 de setembro de 2008, obedecerá ao
disposto nesta Lei.
§1º. O estágio é ato educativo escolar supervisionado,
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à
preparação para o trabalho produtivo de educandos
que estejam freqüentando o ensino regular em
instituições de educação superior, de educação
profissional, de ensino médio, da educação especial
e dos anos finais do ensino fundamental, na
modalidade profissional da educação de jovens e
adultos.
§2º. O estágio faz parte do projeto pedagógico do
curso e visa ao aprendizado de competências próprias
da atividade profissional e à contextualização
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando
para a vida cidadã e para o trabalho.
§3º. A realização de estágios, nos termos desta Lei,
aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente
matriculados em cursos superiores no País,
autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do
visto temporário de estudante, na forma da legislação
aplicável.
Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se:
I - parte concedente: a Administração Direta, as
Autarquias e as Fundações do Poder Executivo
Municipal;
II - instituição de ensino: instituições de educação
superior, de educação profissional, de ensino médio,
da educação especial e dos anos finais do ensino
fundamental, na modalidade profissional da educação
de jovens e adultos.
Art. 3º. O estágio de que trata esta Lei poderá ser:
I - obrigatório: é aquele definido como tal no projeto
do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação
e obtenção de diploma;
II - não obrigatório: é aquele desenvolvido como
atividade opcional, acrescida à carga horária regular
e obrigatória.
Art. 4º. O estágio, em nenhuma hipótese, cria vínculo
empregatício de qualquer natureza com a
Administração Pública, observados os seguintes
requisitos:
I - matrícula e freqüência regular do educando em
instituição de ensino devidamente conveniada com a
parte concedente;
II - celebração de termo de compromisso entre o
educando ou seu representante legal, pelos
representantes legais da parte concedente do estágio
e da instituição de ensino, vedada a atuação de
agentes de integração como representante de
qualquer das partes;
III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas

no estágio e aquelas previstas no termo de
compromisso.
§1º. O Termo de Compromisso será periodicamente
renovado, conforme seja o curso freqüentado pelo
estagiário, anual ou semestral.
§2º. O plano de atividades do estagiário, elaborado
em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso
II deste artigo, será incorporado ao termo de
compromisso por meio de aditivos à medida que for
avaliado, progressivamente, o desempenho do
estudante.
Art. 5º. As instituições de ensino e as partes cedentes
de estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços
de agentes de integração públicos e privados,
mediante condições acordadas em instrumento
jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso
de contratação com recursos públicos, a legislação
que estabelece as normas gerais de licitação.
§1º. Cabe aos agentes de integração, como auxiliares
no processo de aperfeiçoamento do instituto do
estágio:
I - identificar oportunidades de estágio;
II - ajustar suas condições de realização;
III - fazer o acompanhamento administrativo;
IV - encaminhar negociação de seguros contra
acidentes pessoais;
V - cadastrar os estudantes.
§2º. É vedada a cobrança de qualquer valor dos
estudantes, a título de remuneração pelos serviços
referidos nos incisos deste artigo.
§3º. Os agentes de integração serão
responsabilizados civilmente se indicarem estagiários
para a realização de atividades não compatíveis com
a programação curricular estabelecida para cada
curso, assim como estagiários matriculados em
cursos ou instituições para as quais não há previsão
de estágio curricular.
Art. 6º. A duração do estágio, na mesma parte
concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos,
exceto quando se tratar de estagiário portador de
deficiência.
§1º. Considera-se portador de deficiência o estudante
que se enquadra nas definições do Decreto Federal
nº 3.298, de 20/12/1999, devendo a deficiência ser
comprovada mediante apresentação de atestado
médico que conste o CID, a espécie, o nível ou grau
de deficiência.
§2º. Fica assegurado ao estudante portador de
deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das
vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.
§3º. As atividades a serem desempenhadas pelo
estudante portador de deficiência deverão ser
compatíveis com a sua condição.
Art. 7º. A seleção de candidatos ao estágio será
realizada pela parte concedente, através de seu órgão
competente.
§1º. A autorização para contratação de estagiários
dependerá da disponibilidade orçamentária e financeira
do órgão demandante.
§2º. Quando se tratar de vagas para estudantes de
nível médio não profissionalizante, de escolas
especiais e dos anos finais do ensino fundamental

na modalidade profissional da educação de jovens e
adultos deverá ser atendida a proporção em relação
ao quadro de pessoal de que cuida o art. 17, caput e
§§ 1º a 3º da 11.788, de 25 de setembro de 2008.
§3º. Não se aplica o disposto no §2º deste artigo aos
estágios de nível superior e de nível médio profissional.
§4º. Para fins de aplicação da legislação relacionada
à saúde e à segurança no trabalho, o estagiário
selecionado será submetido à inspeção do serviço
médico oficial da parte concedente ou, em sua falta,
de quem esta indicar.
Art. 8º. Compete à parte concedente interessada na
contratação do estagiário:
I - celebrar, através de seu órgão competente, convênio
com a instituição de ensino, nos termos da lei;
II - celebrar termo de compromisso com a instituição
de ensino e o educando, zelando por seu
cumprimento;
III - ofertar instalações que tenham condições de
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem
social, profissional e cultural;
IV - indicar servidor de seu quadro de pessoal, com
formação ou experiência profissional na área de
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário,
para orientar e supervisionar, no máximo, 10 (dez)
estagiários simultaneamente;
V - contratar em favor do estagiário seguro contra
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com
valores de mercado, conforme fique estabelecido no
termo de compromisso;
VI - por ocasião do desligamento do estagiário,
entregar certificado de realização do estágio com
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos
períodos e da avaliação de desempenho, em até 30
(trinta) dias;
VII - manter à disposição da fiscalização documentos
que comprovem a relação de estágio;
VIII - enviar à instituição de ensino, com periodicidade
mínima de 06 (seis) meses, relatório de atividades,
com vista obrigatória ao estagiário.
§1º. VETADO.
§2º. No caso de estágio obrigatório, a
responsabilidade pela contratação do seguro de que
trata o inciso V do caput deste artigo poderá,
alternativamente, ser assumida pela instituição de
ensino.
Art. 9º. A jornada de atividade em estágio será de:
I - 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais,
no caso de estudantes de educação especial e dos
anos finais do ensino fundamental, na modalidade
profissional de educação de jovens e adultos;
II - 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais,
no caso de estudantes do ensino superior, da
educação profissional de nível médio e do ensino médio
regular.
§1º. A menção da jornada deverá constar do termo de
compromisso e deverá ser compatível com as
atividades escolares e com o horário de funcionamento
do órgão;
§2º. O estágio relativo a cursos que alternam teoria e
prática, nos períodos em que não estão programadas
aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40
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(quarenta) horas semanais, desde que isso esteja
previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição
de ensino.
§3º. Se a instituição de ensino adotar avaliações de
aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de
avaliação, a carga horária do estágio será reduzida
pelo menos à metade, segundo estipulado no termo
de compromisso, para garantir o bom desempenho
do estudante.
§4º. É responsabilidade da instituição de ensino
comunicar à parte concedente do estágio, no início
do período letivo, as datas de realização de avaliações
escolares ou acadêmicas.
Art. 10. Na hipótese de estágio não obrigatório, o
estagiário fará jus a:
I - VETADO;
II - VETADO;
§1º. A concessão dos benefícios relacionados nos
incisos I e II, entre outros, não caracteriza vínculo
empregatício.
§2°. Se estágio for extinto antes do término de sua
vigência, a pedido estudante ou pela ocorrência das
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 15, o
estagiário perderá os dias de recesso ainda não
usufruídos, sendo vedada a indenização pelo valor
correspondente.
§3º. Não fará jus à percepção dos valores relativos à
bolsa de estágio ou ao auxílio-transporte, o estudante
que exercer cargo, função ou emprego na
administração pública municipal direta e indireta.
Art. 11. É assegurado ao estagiário, sempre que o
estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano,
período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado
preferencialmente durante suas férias escolares.
§1º. O recesso deverá ser remunerado quando o
estagiário receber bolsa ou outra forma de
contraprestação.
§2º. Os dias de recesso previstos neste artigo serão
concedidos de maneira proporcional, nos casos de o
estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.
Art. 12. O estagiário deverá registrar, através do meio
adotado, diariamente sua freqüência.
Art. 13. O pagamento da bolsa de estágio será
efetuado mensalmente através de recursos
orçamentários próprios de cada órgão da parte
concedente.
Parágrafo único. O pagamento dar-se-á em folha de
pagamento específica, sem que isso crie vínculo
empregatício, de qualquer natureza ou para qualquer
fim, entre o estagiário e a Administração Pública.
Art. 14. O estágio, como ato educativo escolar
supervisionado, deverá ter acompanhamento de
supervisor da parte concedente, indicado nos termos
do art. 8º, IV desta Lei.
§1º. A comprovação da supervisão far-se-á mediante
os vistos nos relatórios referidos no inciso VIII do caput
do art. 8º desta Lei e por menção de aprovação final.
§2º. Cada supervisor acompanhará até o limite de 10
(dez) estagiários simultaneamente.
§3º. São obrigações do supervisor do estágio:
I - proporcionar aos educandos as condições de para
o exercício das atividades de aprendizado profissional,

social e cultural;
II - acompanhar o desempenho dos estagiários,
zelando pela correlação das atividades por eles
desenvolvidas e aquelas previstas no Termo de
Compromisso;
III - orientar os estagiários sobre:
a) sua conduta profissional;
b) a necessidade de sigilo acerca das informações,
fatos e documentos de que venha a ter conhecimento
em decorrência do estágio;
c) as normas internas da parte concedente;
d) a utilização da "internet" e do correio eletrônico
restrita às necessidades do estágio;
IV - informar ao órgão competente da parte concedente
sobre eventuais condutas inadequadas do estagiário,
descumprimento de obrigações assumidas e faltas
injustificadas, entre outros eventos;
V - zelar pela assiduidade e pontualidade do estagiário
e pelo cumprimento da jornada de estágio;
VI - organizar a escala de recesso dos estagiários
sob sua responsabilidade;
VII - encaminhar ao órgão competente da parte
concedente, a cada 03 (três) meses, cópia do relatório
de atividades exercidas no estágio elaborado pelo
estagiário.
Art. 15. O término do estágio verifica-se:
I - quando expirado o prazo de duração constante no
Termo de Compromisso ou quando atingido o limite
de 02 (anos) a que se refere o caput do art. 4º desta
Lei;
II - pela conclusão ou interrupção do curso freqüentado
na instituição de ensino;
III - pela verificação da ocorrência de inobservância a
norma ou regulamento interno da unidade onde é
realizado o estágio;
IV - pela ausência injustificada em período igual ou
superior a 03 (três) dias, consecutivos ou não, no
mês;
V - a pedido do estagiário ou da instituição de ensino.
Art. 16. Os órgãos ou entidades públicas que na data
de publicação desta Lei possuírem estagiários deverão
proceder à devida adequação da realização do estágio,
segundo as normas aqui estabelecidas.
Art. 17. A prorrogação dos estágios contratados antes
de 05 de agosto de 2013 apenas poderá ocorrer se
ajustada às suas disposições.
Art. 18. As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotação orçamentária própria,
suplementada se necessário.
Art. 19. A presente Lei será regulamentada pelo Poder
Executivo, no que couber, no prazo de 60 (sessenta)
dias a partir da data de sua publicação.
Art. 20. Esta Lei será divulgada em todos os meios
de comunicação e permanecerá por 90 (noventa) dias
nos sítios da Rede Mundial de Computadores da
Câmara Municipal e da Prefeitura Municipal de
Matinhos.
Art. 21. Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Matinhos, 23 de dezembro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal

LEI 1672/2013
SÚMULA: "Estabelece normas para execução de
serviços de transporte de cargas em veículos de
aluguel e dá outras providências."
A Câmara Municipal de Matinhos, Estado do Paraná,
aprovou, e eu, Prefeito, sanciono a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS.
O Vereador Cláudio Amarante, (PDT) apresentou mais
um projeto de grande importância para cidade de
Matinhos - PR. Preocupado em destinar áreas
específicas para os caminhões de fretes, Cláudio
Amarante, apresentou o projeto que dispõe sobre o
serviço de transporte de fretes, os chamados
caminhões de aluguel, em Matinhos. O serviço
precisava ser disciplinado no município. Já com os
locais definidos em reunião com Executivo, serão
cadastrados como forma de garantir o espaço nos
pontos e o serviço terá a supervisão da fiscalização,
Pelo projeto, a prefeitura fica autorizada a fixar pontos
de estacionamento nas vias públicas, destinados à
prestação de serviço de transporte de fretes em
veículos de aluguel.
Justificativa.
Atualmente não existe qualquer tipo de
regulamentação municipal no sentido de autorizar ou
mesmo regulamentar esta atividade. Devido esta
carência, vem ocorrendo conflitos por parte de pessoas
não autorizadas a este tipo de atividade, que não são
benéficas aos profissionais do frete. Este projeto é
um instrumento legal, de forma que, o responsável
pela fiscalização, seja amparada em suas funções
fiscalizatórias inerentes as matérias que envolvem os
chamados "freteiros" e seus respectivos pontos de
estacionamento, bem como propicia segurança a
estes profissionais, no momento em que forem
estabelecidos os locais de estacionamento com as
devidas sinalizações.
"Precisamos organizar esta categoria e oferecer a ela
condições de dignas de trabalho", diz o vereador.
Art. 1º - O transporte de cargas no Município, em
veículos de aluguel, constitui serviço, que somente
poderá se  exercido mediante prévia e expressa
autorização  da Prefeitura, a qual será
consubstanciada pela outorga do Alvará de
Estacionamento, nas condições estabelecidas por
esta lei e demais atos  normativos expedido pelo Poder
Executivo.
PARÁGRAFO ÚNICO - O alvará de Estacionamento
é o documento pelo qual a Prefeitura permite sempre
a título precário, a execução dos serviços públicos
previstos nesta lei.
I - De quem pode ser Autorizado a Explorar o Serviço.
 Art. 2º - Os veículos de aluguel para transporte de
cargas, em serviço no Município, somente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no
Cadastro Municipal de Condutores de Veículos de
Carga, existente junto ao órgão de fiscalização da
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prefeitura.
II - Do Motorista Profissional.
Art. 3º - O motorista profissional, para obter alvará de
estacionamento,  deverá estar previamente inscrito
no Cadastro Municipal  de  Condutores de Veículos
de Carga,  e comprovar  ser proprietário  do veículo.
PARÁGRAFO ÚNICO - Para os efeitos desta  lei,
entende-se  por motorista  profissional autônomo o
assim,  considerado na forma e condição
especificados na legislação federal.
III - Do Condutor de Veículos de Carga e sua Inscrição
no cadastro.
Art. 4º - Para conduzir veículos de transporte de
cargas  é obrigatória   a  prévia  inscrição  no  Cadastro
Municipal   de Condutores de Veículos de Carga.
Art. 5º - Para promover a inscrição a que se refere o
artigo anterior, o interessado deverá requerê-la junto
a diretoria de fiscalização do município, por meio de
petição, instruída com os seguintes documentos:
I - Carteira Nacional de Habilitação da carteira a que
se destina;
II - Prova de residência no Município
III - Prova  de boa conduta  profissional, possuir
atestado de bons antecedentes.
I V - Declaração  de  contribuinte  como   motorista
profissional autônomo;
§ 1º - A  inscrição será automaticamente cancelada
se  o permissionário   vier  a  ser  condenado  por
crime  doloso   ou reincidente  em crime culposo.
IV - Do Motorista  Auxiliar e seu Registro
Art. 6º - Todo  motorista profissional autônomo
proprietário de veículo  de  transporte de cargas,  e
devidamente  inscrito  nos termos  do artigo 6º desta
Lei,  poderá  autorizar  um  auxiliar empregado ou
preposto para prestar serviços com o mesmo veículo
e na forma de revezamento e sob sua inteira
responsabilidade.
§ 1º - Durante  a  prestação dos  serviços,  o  motorista
auxiliar empregado ou preposto deverá  trazer em seu
poder,  além dos documentos que lhe sejam próprios,
os inerentes ao veículo e ao serviço, bem como
autorização de que trata este artigo.
§ 2º - O  motorista  auxiliar,   empregado  ou  preposto
autorizado,  deverá,  obrigatoriamente estar inscrito
no Cadastro Municipal de Condutores de Veículos de
Carga na forma preconizada no artigo 6º desta Lei.
§ 3º - O  permissionário,   cujo    veículo    estiver
impossibilitado de  trafegar,  poderá  atuar  como
auxiliar  ou empregado  preposto,  sem necessidade
de estar inscrito como  tal.
Art. 7º - O  permissionário  responde  pelos  atos  de
seus auxiliares, empregados ou prepostos,  que serão
considerados para os  fins desta Lei,  seus
procuradores,  com poderes para receber intimações,
notificações, autuações e demais atos normativos.
V - Do Veículo
Art. 8º - VETADO.
Art. 9 - Além de  outras   condições   estabelecidas

pela legislação  estadual  e federal,  os veículos
deverão  portar  a tabela  de tarifas em vigor.
PARÁGRAFO ÚNICO - VETADO.
VI - Do Alvará de Estacionamento
Art. 10 - O  Alvará de Estacionamento é o documento
pelo qual é autorizada  a  utilização do veículo para
prestação  de  serviços definidos  nesta lei, bem como
seu estacionamento em via  pública nos pontos
previamente estabelecidos pela prefeitura.
Art. 11 - Ao  motorista  profissional  autônomo,
regularmente inscrito  em  quaisquer  serviços de
transporte  de  veículos  de aluguel,  somente  será
concedido um Alvará de Estacionamento,  e relativo
ao veículo de sua propriedade nos termos da
legislação.
Art. 12 - Somente será  permitida   a   transferência
do   Alvará de estacionamento nas seguintes
condições:
a) - quando ocorrer a morte do permissionário;
b) - quando   se  tratar  de  espólio (patrimônio),
viúva   ou herdeiros legais do permissionário.
§1º - Ao espólio (patrimônio), à viúva e aos herdeiros
de  motorista autonômo,  é  assegurada a faculdade
de autorizar  condutor  para dirigir o veículo nos termos
do Artigo 7º desta lei.
§ 2º - Nas hipóteses de transferência de alvará
previstas nesta  lei,  esta  ocorrerá somente para
motorista  profissional autônomo que preencha as
exigências legais
§ 3º - O  motorista autônomo que obtiver Alvará
mediante transferência,  responderá  por todos os
débitos  existentes,  que digam respeito à permissão,
ou ao veículo.
§ 4º - O  permissionário  que  transferir  o  alvará  de
Estacionamento  nos termos deste artigo,  somente
poderá pleitear novo alvará,  após transcorridos 2 (dois)
anos,  contados da data da efetivação da
transferência.
§ 5º - VETADO.
§ 6º - No    caso   de   transferência   do   alvará   de
estacionamento,  por falecimento,  o sucessor
permissionário terá os mesmos direitos deste, desde
a data inicial da concessão.
Art. 13 - A renovação do alvará de estacionamento,
em qualquer caso ou situação é obrigatória e deverá
ser efetuada  anualmente, mediante  o  pagamento
da  respectiva  taxa  e  demais  tributos eventualmente
devidos,   relativos  ao  serviço  permitido,   ao veículo,
juntando o documento previsto no inciso VI do  artigo
6º desta lei, e apresentação do veículo para vistoria
prévia.
§ 1º - A  renovação de que trata este artigo,  deverá
ser efetuada  até o último dia útil do mês
correspondente  ao  último algarismo da placa do
veículo.
§ 2º - Expirado o prazo consignado no parágrafo
anterior, sem que tenha sido efetuada a renovação
do alvará,  sujeitar-se-á o permissionário a aplicação

das sanções previstas nesta lei.
Art. 14º - Não   será   expedido  alvará  de
estacionamento  a permissionária  em débito com
tributos relativos à  atividade  ou multas  municipais
que digam respeito ao veículo ou  ao  serviço permitido,
até que se comprove o pagamento.
VII - Dos Pontos de Estacionamento
Art. 15 - Os  pontos  de  estacionamento  serão
fixados   pela Prefeitura, tendo em vista o interesse
público, com especificação da categoria, localização
e número de ordem, bem como dos tipos e quantidade
máxima de veículos que neles poderão estacionar.
Art. 16 - Qualquer  ponto  de estacionamento poderá
a  qualquer tempo,  atendendo  o interesse público
efetivamente  manifestado, ser extinto, transferido,
aumentado ou diminuído na sua extensão; ter
modificada sua categoria e número de ordem, bem
como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nele estacionar.
Art. 17 - A  Prefeitura  poderá a requerimento
justificado  do permissionário,  autorizar  a
transferência de um veículo  de  um para  outro  ponto
ou determiná-la "ex-offício",  por  motivo  de
conveniência e oportunidade, a Juízo da
Administração,  desde que haja vagas.
Art. 18 - VETADO.
PARÁGRAFO ÚNICO - VETADO.
VIII - Do Coordenador e do Vice-Coordenador
 Art. 19 - VETADO.
§ 1º - VETADO.
§ 2º - VETADO.
Art. 20 - VETADO.
I - VETADO.
II - VETADO.
III - VETADO.
Art. 21 - VETADO.
Art. 22 - Os  permissionários e motoristas  auxiliares
deverão respeitar  as  disposições  legais  e
regulamentares,  bem  como facilitar,  por  todos  os
meios,  a  atividade  da  fiscalização municipal.
Art. 23 - É  obrigação  de todo condutor de veículo  de
carga, observar  os deveres e proibições do Código
Nacional de  Trânsito e, especialmente:
a) - tratar  com  polidez  e urbanidade os usuários  e
o público  em  geral;
b) - apresentar-se decentemente trajado;
c) - manter   o   veículo  em  perfeitas   condições   de
funcionamento, segurança, higiene e conservação.
Art. 24 - É  vedado  ao  motorista de veículos  de
carga,  sem prejuízo das proibições decorrentes de
outras disposições  legais regulamentares:
a) - cobrar acima da tabela;
b) - dirigir o veículo com excesso de carga;
c) - importunar os transeuntes, insistindo pela
aceitação dos seus serviços;
d) - prestar serviço fora dos pontos permitidos.
Art. 25 - Salvo motivo de força maior,  devidamente
comprovado, os  veículos  deverão ficar à disposição
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do  público  durante  no mínimo 8 (oito) horas diárias.
PARÁGRAFO ÚNICO - VETADO.
Art. 26 - Os  veículos  de  transporte de  cargas  não
poderão ausentar-se  do  respectivo ponto de
estacionamento  por  período superior  a  30  (trinta)
dias,  sem  a  devida  comunicação  ao coordenador
do  ponto  ou diretamente  ao  órgão  competente  do
Departamento de Serviços Urbanos.
PARÁGRAO ÚNICO - VETADO.
X - Das Penalidades
Art. 27 - A inobservância das obrigações estatuídas
nesta lei e nos  eventuais atos expedidos para sua
regulamentação sujeitará o infrator   às  seguintes
penalidades,   aplicadas  separada   ou
cumulativamente,    independentemente   daquelas
previstas   na legislação estadual e federal pertinentes:
a) - advertência por escrito;
b) - multa;
c) - suspensão ou cassação do Registro de Condutor;
d) - suspensão ou cassação do Alvará de
Estacionamento;
e) - impedimento definitivo para prestação do serviço.
 §1º - A penalidade prevista na letra "c" deste artigo
só caberá  nos casos em que o infrator for preposto,
empregado,  ou auxiliar.
§ 2º - As  penas de natureza pecuniária  são  aplicáveis,
somente,  aos motoristas profissionais autônomos
proprietários de veículos de aluguel para transporte
de cargas.
Art. 28 - Aos  permissionários  ou condutores  de
veículos  de carga serão aplicadas as seguintes
penalidades, por infração, sem prejuízo  das  penas a
que incorrer e previstas  nas  legislações estadual e
federal:
I - Por  transitar  com  o veículo em  más  condições
de funcionamento,  segurança,  higiene ou
conservação multa  que será determinada tal valor
pelo Poder Executivo, referência, suspensão  do
Registros  de Condutor  ou  Alvará  de
Estacionamento,  até  apresentação,  para vistoria do
veículo   já  reparado;   na  reincidência  à   mesma
penalidade com multa em dobro;
II - por não tratar com polidez ou urbanidade os
usuários,a  fiscalização e o publico,  bem como não
trajar-se adequadamente   -  advertência  por  escrito
e,   na reincidência  multa que será determinada tal
valor pelo Poder Executivo, referência ou suspensão
do Registro de Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) dias;
III - por  desrespeito à tabela de tarifas ou à  capacidade
de  carga  do veículo - multa que será determinada tal
valor pelo Poder  Executivo, referência ou suspensão
do  Registro  de  Condutor,  pelo  prazo de 5(cinco)
dias;  e  na reincidência,  a mesma penalidade com
multa  aplicada em  dobro,  sem  prejuízo da
suspensão do  alvará  de estacionamento, pelo prazo
de 20 (vinte) dias;
IV - por  efetuar transporte remunerado,  com veículo
não licenciado  para  esse fim - que será determinada
tal valor pelo Poder Executivo, referência,  cassação
da inscrição do Cadastro  Municipal  de  Condutores

de  Veículos  de carga,  do  Registro  de  Condutor ou
do  Alvará  de Estacionamento;
V - por permitir que condutor não registrado no
Cadastro Municipal de Condutores de Veículos de
cargas, dirija o  veículo  na qualidade de  preposto,
empregado  ou  auxiliar  -  multa que será determinada
tal valor pelo Poder  Executivo, referência,  e  na
reincidência,  multa em  dobro, e cassação do Alvará
de Estacionamento;
VI - não ter em seu poder o  Alvará  de
Estacionamento  -  advertência  por  escrito e multa
que será determinada tal valor pelo  Poder Executivo,
referência,  se não  apresentar  o documento  no
prazo  de 05 (cinco)  dias,  ao  órgão competente  da
Prefeitura,  na reincidência multa  em dobro  e
suspensão  do  Registro  de  Condutor,  sem  prejuízo
da apresentação do alvará de estacionamento, dentro
daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;
VII - por não portar, o condutor, o comprovante de
registro expedido pela prefeitura - advertência por
escrito  e multa que será determinada tal valor pelo
Poder Executivo, referência se não apresentar o
documento no prazo de 03 (três) dias ao órgão
municipal competente; na reincidência, multa em
dobro,  sem prejuízo da referida apresentação  no
prazo  de 05 (cinco) dias,  sob pena de  cassação  do
Registro de Condutor;
VIII - por  não  apresentar  o  veículo,  afixado  em
lugar visível,  a  tabela  de  tarifas  -  advertência  por
escrito e multa que será determinada tal valor pelo
Poder Executivo, referência;   na  reincidência,   multa
em  dobro  e suspensão  do  Registro de Condutor ou
do  Alvará  de Estacionamento, pelo prazo de 20 (vinte)
dias;
IX - por recusa de exibir à fiscalização os documentos
que lhe  forem exigidos,  ou não se apresentar  ao
órgão competente da Prefeitura, se para isso for
intimado -  multa que será determinada tal valor pelo
Poder Executivo,referência  e suspensão do Registro
de Condutor e  do Alvará  de  Estacionamento,  até  a
apresentação,  à unidade  competente,  dos
documentos  exigidos;   na reincidência,  multa em
dobro, e cassação do Registro de Condutor e Alvará
de Estacionamento;
X - por ausentar o veículo do ponto por período  superior
a  30  (trinta) dias,  sem a  devida  comunicação  ou
autorização  - multa que será determinada tal valor
pelo Poder Executivo, referência  e,  na reincidência,
multa em  dobro,  e cassação do alvará de
estacionamento
XI - prestar  serviço  fora dos pontos  de
estacionamento estabelecidos   -   advertência   por
escrito;   na  reincidência  multa que será determinada
tal valor pelo Poder Executivo, referência e a persistir
a infração cassação do Alvará de Estacionamento ou
do Registro de Condutor;
XII - por   não   efetuar   e  renovação   do   alvará   de
estacionamento  em  tempo hábil - multa que será
determinada tal valor pelo Poder Executivo referência;
XIII - por dirigir o veículo em visível estado de

embriaguez multa que será determinada tal valor pelo
Poder Executivo,a  reincidência, cassação do Alvará
de Estacionamento ou do Registro de condutor.
Art. 29 - A  suspensão do Registro de Condutor ou do
Alvará  de Estacionamento,  acarretará a apreensão
do respectivo  documento, durante o prazo de duração
da pena.
Art. 30 - A  cassação  do Registro de Condutor ou do
Alvará  de Estacionamento,  implicará no impedimento
da prestação de serviço de que trata esta lei por 05
(cinco) anos.
Art. 31 - VETADO.
§ 1º - Os recursos deverão ser interpostos no prazo
de 30 (trinta) dias,  a contar da data de notificação
feita diretamente ao infrator.
§ 2º - VETADO.
§ 3º - VETADO.
XI - Das Disposições Gerais
Art. 32 - A Prefeitura poderá exercer a mais ampla
fiscalização e proceder vistorias ou diligências com
vistas ao cumprimento das disposições  desta lei,
sempre que houver interesse  público,  e restringir ou
ampliar o número de veículos de carga em circulação
no Município.
Art. 33 - O   Alvará   de  Estacionamento  ou  qualquer
outro documento  cuja  expedição  seja  requerida,
será  arquivado  ou cancelado  sempre  que o
interessado não retirar até 30  (trinta) dias, contados
da data de comunicação do despacho de deferimento.
PARÁGRAFO  ÚNICO - Decorridos   30  (trinta)  dias
da   data   do arquivamento    ou    cancelamento,    o
documento    caducará automaticamente.
Art. 34 - Não será expedido,  renovado ou transferido
alvará de estacionamento  relativo  a  quem esteja em
débito  com  tributos próprios  à atividade ou multas
municipais que digam respeito  ao veículo ou ao
serviço permitido, até que se comprove o pagamento.
Art. 35 - O valor referência que serve de Índice para o
cálculo das taxas, multas e depósitos previstos nesta
lei, será o vigente no município à data de sua
aplicação.
 Art. 36 - A qualquer tempo,  poderá o Poder Executivo,
poderá expedir Decretos e outros Atos Administrativos
que se fizerem necessário a  regulamentação e fiel
observância do disposto nesta lei.
Art. 37 - VETADO.
XII - Das Disposições Finais
Art. 38 - Os  atuais proprietários de veículos de aluguel
para transporte  de carga,  terão o prazo de 120 (cento
e vinte)  dias, para  se adaptaram às exigências desta
lei,  sob pena de cassação do alvará de
estacionamento.
 Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas  as disposições em contrário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Matinhos, 23 de dezembro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 633/2013
Abre Crédito Adicional Suplementar Superávit

Financeiro o no valor de R$11.400,00 (Onze Mil e

Quatrocentos reais) e a efetuar alterações de natureza

técnica no orçamento vigente do Município.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS, no uso de

suas atribuições, tendo por base a Lei Federal nº.

4.320/64 e a autorização constante da Lei Municipal

nº. 1584 de 26 de dezembro de 2012.

Decreta:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento vigente o Crédito

Adicional Suplementar por Superávit Financeiro para

o exercício de 2013, em conformidade com a Lei

Federal 4.320, no valor total de R$ 11.400,00 (Onze

Mil e Quatrocentos reais) conforme abaixo:

08 SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO,ESPORTES E CULTURA

08.02 COORDENAÇÃO GERAL DO ENSINO

INFANTIL

1236100082018000 MANUTENÇÃO DO

TRANSPORTE ESCOLAR

833 3.3.90.30.00 Material de Consumo R$ 11.400,00

Fonte de Recurso: 113 Convênio Transporte Escolar -

Exercício corrente

TOTAL SUPLEMENTADO R$ 11.400,00

Art. 2º - Como recurso à abertura do Crédito

mencionado no artigo anterior, fica o Poder Executivo

Municipal, conforme prescreve a Lei Federal nº 4.320/

64, em seu artigo 43, por Superávit financeiro da fonte,

conforme segue abaixo:

113 - Convenio Transporte Escolar

Art. 3º - Fica alterado conforme a Lei 1540/2012, artigo

3º, parágrafo 2º, fica alterado o valor global das ações,

no exercício de 2013, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, conforme alterações orçamentárias

disposta neste Decreto.

Art. 4º - Fica alterado conforme a Lei 1322/2010, Lei

de alteração do PPA 2010-2013, artigo 3º, parágrafo

único, fica alterado o valor global das ações, no

exercício de 2013, na Lei do Plano Plurianual 2010-

2013, conforme alterações orçamentárias disposta

neste Decreto.

Art. 5º - Fica alterado o Cronograma de Desembolso

mensal.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor a partir da data

de sua Publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Matinhos, 19 de Dezembro  de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal
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Decreto n° 644/2013
SÚMULA: NOMEIA MEMBROS PARA COMPOREM O
CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO - CMT,
CONFORME ESPECIFICA.
O Prefeito Municipal de Matinhos, Estado do Paraná,
EDUARDO ANTONIO DALMORA, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas, em conformidade com o
disposto na Resolução nº 80, de 19/04/05, do Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT
e em sintonia com o decreto Estadual nº 4.268, de 22/11/94,
em seu art.2º, inciso XII e com o Decreto nº 61, de 25/04/96
que instituiu o Conselho Municipal do Trabalho decreta:
 Art. 1º Ficam nomeados para compor o Conselho Municipal
do Trabalho - CMT , em substituição ao componentes
nomeados nos termos do Decreto n.º 558/2011, os
seguintes integrantes, respeitada a origem das indicações:
REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO
MEMBROS TITULARES
Ruy Hauer Reichert
Mirian Moreira Ferreira da Silva
MEMBROS SUPLENTES
Cláudio Lourenço
Paulo Ricardo Silva Junior
ENTIDADES DOS TRABALHADORES
MEMBROS TITULARES
Luiz Antônio Chiaretto - ASSOCIAÇÃO DOS
VERDADEIROS VENDEDORES AMBULANTES -
AVERVAM
Valdemar S. Marques - CRECI-PR 6ª Região
MEMBROS SUPLENTES
Stanislau Orowicz Neto - ASSOCIAÇÃO DOS
VERDADEIROS VENDEDORES AMBULANTES -
AVERVAM
Jair da Borba Rosa - Associação dos Pescadores do
Balneário Gaivotas
ENTIDADES PATRONAIS
MEMBROS TITULARES
Mario Antonio Gonçalves da Costa - Associação
Comercial e Empresarial - ACIMA
Sandra Regina Krulicoski - Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial - SENAC
MEMBROS SUPLENTES
Milton Araújo Costa - Associação Comercial e
Empresarial - ACIMA
João Trombeta - Associação Comercial e Empresarial - ACIMA
Art. 2º Os membros nomeados nos termos deste decreto
cumprirão o período restantes do mandato dos
conselheiros substituídos.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando o Decreto 558/2011.

Matinhos, 26 de dezembro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

Prefeito

DECRETO N.º 643/2013
SÚMULA: " REVOGA DISPOSITIVO DO DECRETO Nº 178/
2010, DE 01 DE JUNHO DE 2010."
O Prefeito Municipal de Matinhos, EDUARDO ANTONIO
DALMORA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e, considerando as disposições
da Lei Municipal n.º 1627/2013, de 30 de agosto de 2013.
DECRETA
Art. 1º - Fica revogado o § 3º, do art.3º, do Decreto
Municipal n.º 178/2010.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigência a partir da data
de sua publicação.

Matinhos, 26 de dezembro de 2013.
EDUARDO ANTONIO DALMORA

PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS

Jornal de Matinhos
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Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 120/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 163,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa
BALLOTTIN MÁQUINAS LTDA, inscrita no
CNPJ nº 76.756.592/0001-38, conforme
Pregão Presencial nº 120/2013 - PMM, que
prevê a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO
COMBINADO DE HIDROJATEAMENTO E
SUCÇÃO À VÁCUO, prorrogando o prazo
de entrega e vigência por 60(sessenta) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal
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Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
 Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa ACOSTA
QUADRI & CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº
05.568.807/0001-49, conforme Pregão
Presencial nº 127/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MOBILIÁRIOS PARA OS CMEIS, conforme
Termo de Compromisso PAR nº 7767/
2013(FNDE), prorrogando o prazo de
entrega até 31 de janeiro de 2014 e o prazo
de vigência para 33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa DILSO
LUIZ FRAPORTI, inscrita no CNPJ nº
15.068.663/0001-15, conforme Pregão
Presencial nº 127/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MOBILIÁRIOS PARA OS CMEIS, conforme
Termo de Compromisso PAR nº 7767/
2013(FNDE), prorrogando o prazo de
entrega até 31 de janeiro de 2014 e o prazo
de vigência para 33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa
GEFERSON JUNIOR WOGNEI - ME, inscrita
no CNPJ nº 07.481.107/0001-48, conforme
Pregão Presencial nº 127/2013 - PMM, que
prevê a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
E MOBILIÁRIOS PARA OS CMEIS, conforme
Termo de Compromisso PAR nº 7767/
2013(FNDE), prorrogando o prazo de
entrega até 31 de janeiro de 2014 e o prazo
de vigência para 33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO A celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa GEFLEX
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS
LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 14.643.102/
0001-30, conforme Pregão Presencial nº 127/
2013 - PMM, que prevê a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS PARA
OS CMEIS, conforme Termo de
Compromisso PAR nº 7767/2013(FNDE),
prorrogando o prazo de entrega até 31 de
janeiro de 2014 e o prazo de vigência para
33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa GISLEANE
DE OLIVEIRA CARDOSO, inscrita no CNPJ
nº 14.034.833/0001-88, conforme Pregão
Presencial nº 127/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MOBILIÁRIOS PARA OS CMEIS, conforme
Termo de Compromisso PAR nº 7767/
2013(FNDE), prorrogando o prazo de entrega
até 31 de janeiro de 2014 e o prazo de
vigência para 33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa RC BUENO
LICITAÇÕES - ME, inscrita no CNPJ nº
16.752.591/0001-93, conforme Pregão
Presencial nº 127/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E
MOBILIÁRIOS PARA OS CMEIS, conforme
Termo de Compromisso PAR nº 7767/
2013(FNDE), prorrogando o prazo de entrega
até 31 de janeiro de 2014 e o prazo de
vigência para 33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Jornal de Matinhos
Órgão Oficial do Município de Matinhos - Estado do Paraná
Criado pela Lei Municipal nº 755 de 2001 Edição 678 de 27 de dezembro de 2013

132

Atos do Poder Executivo



Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 127/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 974,
APROVO a celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa MARCIO
ARTUR RODRIGUES DA SILVA E CIA LTDA,
inscrita no CNPJ nº 04.947.970/0001-50,
conforme Pregão Presencial nº 127/2013 -
PMM, que prevê a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS PARA
OS CMEIS, conforme Termo de
Compromisso PAR nº 7767/2013(FNDE),
prorrogando o prazo de entrega até 31 de
janeiro de 2014 e o prazo de vigência para
33 (trinta e três) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO

PRESENCIAL Nº 140/2013

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas

atribuições legais, tendo em vista o parecer

jurídico proferido pela Procuradoria Geral do

Município, resolve:

A P R O V A R

A celebração do Termo Aditivo do Contrato

firmado com ZERÃO MÁQUINAS LTDA,

conforme PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/

2013 - PMM, que prevê a AQUISIÇÃO DE

FERRAMENTAS PARA MARCENARIA E

MANUTENÇÃO GERAL, prorrogando o

prazo por 30 (trinta) dias.

Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,

em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA

Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 114/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao Contrato
firmado com a empresa SMI TECNOLOGIA
E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ
nº 16.096.591/0001-82, conforme Pregão
Presencial nº 114/2013 - PMM, que prevê a
AQUISIÇÃO DE CÂMERA FOTOGRÁFICA
DIGITAL PARA ATENDER SECRETARIA DE
OBRAS E PLANEJAMENTO URBANO,
prorrogando o prazo de entrega e vigência
por 60(sessenta) dias .
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 114/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao Contrato
firmado com a empresa AWD COMÉRCIO
DE ELETRO ELETRÔNICOS LTDA, inscrita
no CNPJ nº 17.059.712/0001-89, conforme
Pregão Presencial nº 114/2013 - PMM, que
prevê a AQUISIÇÃO DE GPS PARA
ATENDER SECRETARIA DE OBRAS E
PLANEJAMENTO URBANO, prorrogando o
prazo de entrega e vigência por 60(sessenta)
dias .
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL Nº 131/2013     O PREFEITO
MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o parecer jurídico proferido
pela Procuradoria Geral do Município,
resolve:
A P R O V A R
 Com base nos autos do Processo e o
Parecer Jurídico apensado a folha nº 252,
APROVO  A celebração de Termo Aditivo ao
Contrato firmado com a empresa H.A. ERBE
& CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 76.518.323/
0001-33, conforme Pregão Presencial nº 131/
2013 - PMM, que prevê a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE
UNIFORMES E AQUISIÇÃO DE
COMPLEMENTOS PARA ATENDER
SECRETARIAS, prorrogando o prazo de
entrega e vigência por 60(sessenta) dias .
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PREGÃO
PRESENCIAL N.º 126/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao
CONTRATO N.º 107/2013 - PMM, firmado
com a empresa JOSÉ CARLOS FERREIRA
SONDAGEM - ME, inscrita no CNPJ n.º
13.490.670/0001-85, conforme PREGÃO
PRESENCIAL N.º 126/2013- PMM, que prevê
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
SONDAGEM DE SOLO,  prorrogando o
prazo de execução e vigência por 60
(sessenta).
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal
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Ref.: Edital de Licitação - CONCORRÊNCIA
Nº 001/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao Contrato
firmado com a empresa SOTIL LTDA, inscrita
no CNPJ nº 76.541.945/0001-82, conforme
CONCORRÊNCIA nº 001/2013 - PMM, que
prevê a EXECUÇÃO DE REURBANIZAÇÃO
DAS RUAS ROQUE VERNALHA E ALBANO
MULLER (CALÇADÃO CENTRAL),
prorrogando o prazo de execução por 30
(trinta) dias. Gabinete do Prefeito
Municipal de Matinhos, em 23 de dezembro
de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 021/2013
- PMM
O Prefeito Municipal de Matinhos torna pública
a RATIFICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 021/2013
- PMM, que prevê o CREDENCIAMENTO DE
LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLINICAS, no
valor estimado anual de R$450.000,00
(quatrocentos e cinqüenta mil reais),  com base
no art. 25, caput, da Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações, de acordo com o parecer jurídico
proferido pela Procuradoria Geral do Município.
Matinhos, 20 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE Nº 022/2013 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Procuradoria Geral do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao CONTRATO
N.º 145/2013 - PMM, firmado com a empresa
FÓRMULA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS
LTDA, inscrita no CNPJ n.º 01.304.124/0001-
23, conforme PROCESSO DE
INEXIGIBILIDADE N.º 022/2013- PMM, que prevê
a PAGAMENTO DE FRANQUIA DE SEGUOR
DE AMBULÂNCIA PARA ATENDER
SECRETARIA DE SAÚDE,  prorrogando o prazo
de execução e vigência por 60 (sessenta).
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos, em
26 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTÔNIO DALMORA
Prefeito Municipal

Ref.: Edital de Licitação - TOMADA DE
PREÇOS Nº 012/2011 - PMM
O PREFEITO MUNICIPAL DE MATINHOS,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o parecer
jurídico proferido pela Assessoria Jurídica do
Município, resolve:
A P R O V A R
A celebração de Termo Aditivo ao Contrato
firmado com a empresa NATO
CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA,
inscrita no CNPJ nº 81.704.165/0001-46,
conforme TOMADA DE PREÇOS Nº 012/
2011 - PMM, que prevê a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM
BLOQUETES, LOTE 02 prorrogando o prazo
de execução por 42 (quarenta e dois) dias e
o prazo de vigência por 60 (sessenta) dias.
Gabinete do Prefeito Municipal de Matinhos,
em 23 de dezembro de 2013.

EDUARDO ANTONIO DALMORA
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 147/2013 - PMM
TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2013
PROCESSO Nº 213/2013
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: PONTE ALTA
CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ Nº 82.682.535/0001-54
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA
ESCOLA MUNICIPAL ELIAS ABRAHÃO, conforme
edital.
VALOR: R$376.497,61 (trezentos e setenta e
seis mil quatrocentos e noventa e sete reais e
sessenta e um centavos)
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta)
dias.
DATA DA ASSINATURA: 20/12/2013

Eduardo Antônio Dalmora
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N.º 095/2013 - PMM
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 038/2013
PROCESSO Nº 190/2013
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO FUKUOKA DO
SUL DO PARANÁ
CNPJ N.º 81.190.100/0001-20
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO
PARA COLETA E DESTINAÇÃO DE
RESÍDUOS TÓXICOS, PERIGOSOS E
ESPECIAIS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
10 - SECRET.  MUNIC. DE MEIO AMBIENTE,
HABIT, E ASS.  FUND. E PESCA.
10.02 - MANUTENÇÃO DO FUNDO DO MEIO
AMBIENTE
18.122.0015.2094 - MANUTENÇÃO DO FUNDO
DO MEIO AMBIENTE
(1458) 33903900 - OUTROS SERVIÇOS
TERC. PESSOA JURÍDICA
(2323) 33903982.99 SERV. DE CONTROLE
AMBIENTAL EM GERAL - FONTE 555
RESERVA DE SALDO Nº 2009
VALOR: R$4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias.
DATA DA ASSINATURA: 11/10/2013

Eduardo Antônio Dalmora
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 148/2013 - PMM
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 021/2013
- PMM
PROCESSO Nº 249/2013
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
CONTRATADA: TULIO E LIBERATO LTDA - ME
CNPJ Nº 19.360.610/0001-24
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE
LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS,
conforme edital.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0019.2030 MANUT ATIV FUNDO MUNIC
SAÚDE 1728 339039 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS PJ 3.3.90.39.50.99 DEMAIS
DESPESAS CP, SERVIÇOS MÉDICO,
HOSPITALAR E ODONTOLÓGICO   1749
(FONTE 303)
1030200242091000 AÇÕES DO EIXO DE
MÉDIA COMPLEXIDADE - 1998 - 2011 (FONTE
303)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 26/12/2013

Eduardo Antônio Dalmora
Prefeito Municipal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 207/2013 - PMM.
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 154/2013 - PMM

PROCESSO Nº 243/2013
Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de dezembro do ano de 2013, autorizado pela
autoridade competente do processo de PREGÃO PRESENCIAL Nº 154/2013 -
PMM foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto
no artigo 15º da lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com
as condições adiante estipuladas regem o relacionamento obrigacional entre o
MUNICÍPIO DE MATINHOS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua
Pastor Elias Abrahão, nº 22, inscrito no CNPJ Nº 76.017.466/0001-61, representado
neste ato pelo Exmo Prefeito Municipal Sr. Eduardo Antonio Dalmora, em pleno
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador
do RG nº 1.326.821-5 PR e CPF sob nº 337.613.459-68, e a empresa Licitante
Vencedora, doravante denominada Detentora da Ata:
I. Consideram-se registrados os seguintes preços da Detentora da Ata: NOELI
PATULSKI - EIRELI ME, inscrita no CNPJ Nº 00.562.049/0001-38, com sede à
Avenida Anita Garibaldi, nº 1605, bairro Ahú, na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, neste ato representada por sua representante legal a Sra. Noeli do Rocio
Troge Patulski, portadora da Carteira de Identidade nº 1.450.308 SSP/PR,  inscrita
no CPF sob nº 437.863.759-68, à saber:
1.1. Descrição dos itens:
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1.1. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora através de uma via da
nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, mediante comprovante de
recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile.
1.2. O prazo para a entrega do objeto será de até 07 (sete) dias após a emissão
da nota de empenho, no endereço e horário constante no ANEXO I.
1.3. Os valores devidos pela Administração serão pagos após liquidação formal
e objetiva da compra, em até 30 (trinta) dias, obrigando-se a contratada a manter
conta corrente e a fornecer o numero desta conjuntamente com o documento
fiscal e fatura correspondente, acompanhado dos documentos fiscais de regularidade
perante a seguridade social (INSS/FGTS). Dos valores devidos, serão descontados
os tributos incidentes na condição de responsável.
1.4. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta da unidade
orçamentária, Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir:
dotação orçamentária:
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04 GABINETE DO SECRETÁRIO
041220072006 MANUT ATIV SECRET MUNIC ADM  144 339030 MATERIAL DE
CONSUMO 151 - 33903024 MATERIAL PARA MANUT DE BENS IMÓVEIS (FONTE 0)
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
07.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
0824400052011 MANUT ATIV SECRET MUNIC ASSIST SOCIAL 292 - 302 (FONTE 0)
07.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.244.0005.2080
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  418 - 426
(FONTE 0)
07.03 FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
08.243.0006.6002 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNIC DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E ADOLESCENTE  542 - 550 (FONTE 0)
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
08.02 COORDENAÇÃO GERAL DE ENSINO FUNDAMENTAL
12.361.0052.2019 MANUT ATIV ENSINO FUNDAMENTAL 877-2603 FONTE (103)
893 -907FONTE (104) 918 - 925
08.03 COORDENAÇÃO GERAL DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL
12.365.0026.2022 MANUT DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 1118 - 2604
(FONTE 103)
1130 - 1139 (FONTE 104)  1145 - 1153 (FONTE 107)
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
10,01 GABINETE DO SECRETÁRIO
1812200152025 MANUT SEC MEIO AMBIENTE  1358 1368 FONTE (0)
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E DES.
09.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
23122001320240000 MANUT E APOIO AO TURISMO 1268 - 1275
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PLANEJAMENTO URBANO
11.01 GABINETE DO SECRETÁRIO
1545104522028000 MANUT ATIV SECRET 1539 - 1547 FONTE (0)
12 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
12.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
1030100192030 MANUT ATIV FUNDO MUNIC SAÚDE 1688 - 1704 -  (303)
10.301.0019,2089 AÇÕES EIXO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 1814 -
1822 FONTE (495
10.302.0024.2091 AÇÕES DO EIXO MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 1980 - 1988
(FONTE 369)
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL
13.01 DEFESA SOCIAL
06182004522008700 MANUT ATIV SECRET MUNIC DEFESA SOCIAL  2122-2130
(FONTE 0)
13.02 UNIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS
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0618220452206700 ADMINISTRAÇÃO RECURSOS DO FUNREBOM 2203 - 2193
(FONTE 515)
1.5. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO será de 12 (doze) meses,
contados da data de assinatura.
1.6. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar
as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro
em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.7. O descumprimento do prazo de entrega sujeitara a contratada as seguintes
sanções:
a) Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada
contratação, a cada 24 (vinte e quatro) horas de atraso, ate o limite de 10% (dez
por cento) de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade recusa ou
não da entrega do objeto levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços.
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação e cancelamento da
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, caso as peças não forem entregues no prazo
estabelecido no edital e seus anexos.
c) Impedimento de contratar com a Administração pelo período de 01 (um) ano
caso o cancelamento decorra do disposto do subitem anterior, fraude, observada a
ampla defesa e o contraditório.
1.8. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da
Administração e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou
a pedido justificado do interessado, presente as razoes orientadas pela Teoria da
Imprevisão.
1.9. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n.º 154/2013 - PMM.
1.10. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos
os seus dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº 154/2013 - PMM, e a proposta
da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.
1.11. A Detentora da Ata fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial da Ata.
1.12. Aplicam-se subsidiariamente as contratações decorrentes desta Ata de
Registro de Preços o Código de Defesa do Consumidor.
1.13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu,
serão dirimidas no Foro da Comarca de Matinhos - PR, esgotadas as vias
administrativas.
1.14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Eduardo Antonio Dalmora, Prefeito do
Município de Matinhos, e pela Sra. Noeli do Rocio Troge Patulski.  qualificada
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.
MUNICÍPIO DE MATINHOS
Eduardo Antônio Dalmora
CPF nº 337.613.459-68
Prefeito Municipal
Gestor da Ata
NOELI PATULSKI EIRELI
Noeli do Rocio Troge Patulski
CPF nº 437.863.759-68
Representante Legal
Detentora da Ata
Testemunhas:
______________________ _______________________
RG             RG

PORTARIA Nº 099/2013.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE
LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI, RESOLVE:
Art. 1° - Fica concedido a Servidora desta Casa de Leis Kelli Cristina
Correia, ocupante do cargo de Tecnico-Legislativo, 30 (trinta) dias de
férias, a contar de 01 a 30 de janeiro de 2014.
Art.2° - Esta portaria entra em vigor a partir desta data, produzindo
seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2014.

Matinhos, 02 de dezembro de 2013.
MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTE

Vereador Presidente.

PORTARIA Nº 100/2013.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHOS, ESTADO
DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, QUE LHES
SÃO CONFERIDAS POR LEI, E EM VIRTUDE DO DECRETO MUNICIPAL N° 629/
2013, RESOLVE:
Art. 1° - Fica estabelecido "Ponto Facultativo" nas repartições da Câmara Municipal
de Matinhos nos dias 24 de dezembro e 31 de dezembro de 2013.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data.

Sala da Presidência, em 20 de dezembro de 2013.
MÁRCIO FABIANO MESQUITA DUARTE.

Presidente

ATA DA 41ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
MATINHOS, NO SEU 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA 13ª LEGISLATURA,
REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2013.
COMPOSIÇÃO: Presidente - MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTE;
Vice-Presidente - GERSON DA SILVA JUNIOR; 1º Secretário - JAMERSON
SANTANA GONÇALVES; 2° Secretário - BENEDITO DE JESUS THOMAZ
DE OLIVEIRA e demais Vereadores: ARI ANTONIO ALVES SOBRINHO;
DURVAL FERREIRA ROMUALDO; CLAUDIO AMARANTE; EDIVAL
MARTINS JUNIOR; MARCOS ANTONIO PODBEVSEK e SANDRO
MOACIR BRAGA. Início 17:00 horas. O Sr. Presidente abre a Sessão:
"Pelas atribuições que me são conferidas por Lei, declaro aberta a 41ª
Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Matinhos, no seu 2º Período
Legislativo da 13ª Legislatura, para a deliberação dos projetos de Lei de
n° 074 a 079/2013, todos de iniciativa do Poder Executivo e ainda, Projeto
de Lei 006/2013 e Projeto de Resolução 005/2013 de iniciativa da Mesa
Diretiva da Câmara Municipal e Projeto de Lei 002/2013 de iniciativa do
Vereador Durval Ferreira Romualdo. O Sr. Presidente solicita ao Vereador
Benedito de Jesus Thomaz de Oliveira que faça a leitura de um salmo. O
Sr. Presidente agradece aos presentes.  O Vereador Benedito solicita que
seja justificada a ausência do vereador José Carlos do Espírito Santo, o
qual não pode estar presente por motivos de força maior. Sendo assim o
Sr. Presidente coloca em deliberação do plenário o pedido do Vereador
Benedito sendo o mesmo aprovado por unanimidade. A seguir, passam à
ORDEM DO DIA: O Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura
do Projeto de Lei n° 074/2013, "Altera dispositivo da Lei Municipal 1.430/
2011, e dá outras providências", de iniciativa do Poder Executivo, o qual
está entrando em 1ª discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei
074/2013 em 1ª discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. O Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura do
Projeto de Lei n° 075/2013, "Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal
a promover a alienação de veículos caracterizados como bens públicos
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inservíveis", de iniciativa do Poder Executivo, o qual está entrando em 1ª
discussão. O Vereador Benedito de Jesus Thomaz de Oliveira solicita
que seja dispensada a leitura na integra do presente Projeto, sendo feita
somente a leitura da súmula. O Sr. Presidente coloca em deliberação do
Plenário o pedido do Vereador Benedito, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei 075/2013 em 1ª
discussão. Fizeram uso da palavra os vereadores: Ari Antonio Alves
Sobrinho; Sandro Moacir Braga; Benedito de Jesus Thomaz de Oliveira;
Edival Martins Junior e Marcos Antonio Podbevsek. O Sr. Presidente coloca
o projeto de lei 075/2013 em 1ª votação, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. O Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura do
Projeto de Lei n° 076/2013, "Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal
a abri Crédito Suplementar Especial por Anulação de dotação no
Orçamento Geral do Municipio de Matinhos e alterar no PPA 2010/2013 e
na LDO 2013 e dá outras providências", de iniciativa do Poder Executivo,
o qual está entrando em 1ª discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto
de Lei 076/2013 em 1ª discussão e votação, sendo o mesmo aprovado
por unanimidade. O Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura
do Projeto de Lei n° 077/2013, "Autoriza o Executivo Municipal a Efetuar a
abertura de Crédito Adicional Suplementar Especial no Orçamento do
Municipio de Matinhos, para o exercício de 2013", de iniciativa do Poder
Executivo, o qual está entrando em 1ª discussão. O Sr. Presidente coloca
o Projeto de Lei 077/2013 em 1ª discussão. Fizeram uso da palavra os
vereadores: Ari Antonio Alves Sobrinho; Sandro Moacir Braga; Durval
Ferreira Romualdo e Edival Martins Junior. O Sr. Presidente coloca o projeto
de lei 077/2013 em votação, sendo o mesmo aprovado, tendo como voto
contrário apenas o do vereador Ari Antonio Alves Sobrinho. O Sr. Presidente
solicita a Secretaria que faça a leitura do Projeto de Lei n° 078/2013, "Altera
dispositivos da Lei Municipal n° 1.683/2013 e dá outras providências", de
iniciativa do Poder Executivo, o qual está entrando em 1ª discussão. O Sr.
Presidente coloca o Projeto de Lei 078/2013 em 1ª discussão e votação,
sendo o mesmo aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente solicita a
Secretaria que faça a leitura do Projeto de Lei n° 079/2013, "Autoriza o
Chefe do Poder Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por
Anulação de dotação no  Orçamento Geral do Municipio de Matinhos no
valor de R$ 1.836.226,00 (um milhão, oitocentos e trinta e seis mil, duzentos
e vinte e seis reais) e alterar no PPA 2010/2013 e na LDO 2013 e dá outras
providências", de iniciativa do Poder Executivo, o qual está entrando em
1ª discussão. O Vereador Gerson da Silva Junior solicita que seja feita a
leitura somente da súmula do presente projeto, sendo o mesmo
dispensado da leitura na íntegra. O Sr. Presidente coloca em deliberação
do plenário o pedido do vereador Gerson, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. O Sr. Presidente coloca o Projeto de Lei 079/2013 em 1ª
discussão. Fez uso da palavra o Vereador Ari Antonio Alves Sobrinho. O
Sr. Presidente coloca o projeto de lei 079/2013 em votação, sendo o mesmo
aprovado, tendo como voto contrário apenas o do vereador Ari Antonio
Alves Sobrinho. O Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura do
Projeto de Lei n° 006/2013, "Dispõe sobre normas gerais urbanísticas para
a instalação de Estruturas de Suporte das Estações Radio Base e
equipamentos afins autorizados e homologados pela Agência Nacional de
Telecomunicações, nos termos da legislação federal vigente", de iniciativa
da Mesa Diretiva, o qual está entrando em 1ª discussão. O Vereador Edival
Martins Junior solicita que seja feita a leitura somente da súmula do presente
projeto, sendo o mesmo dispensado da leitura na íntegra. O Sr. Presidente
coloca em deliberação do plenário o pedido do vereador Edival, sendo o
mesmo aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente coloca o Projeto de

Lei 006/2013 em 1ª discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por
unanimidade. O Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura do
Projeto de Resolução n° 005/2013, de iniciativa da Mesa Diretiva, o qual
está entrando em discussão única.  O Sr. Presidente coloca o Projeto de
Resolução 005/2013 em discussão. Fez uso da palavra o Vereador Ari
Antonio Alves Sobrinho: "Sr. Presidente, onde está a cópia deste projeto?
Não recebi a cópia deste projeto. Vejo que os outros vereadores também
não receberam, o próprio vereador Bene que faz parte da Mesa disse que
não recebeu, então vou votar contra esse projeto porque não tenho como
aprovar um projeto sem a cópia, sem saber do que se trata, quero que
minha fala conste na íntegra, que estou votando contra esse projeto porque
não recebi cópia e não pude analisar". O Sr. Presidente coloca o projeto
de Resolução 005/2013 em votação, sendo o mesmo aprovado, tendo
como voto contrário apenas o do vereador Ari Antonio Alves Sobrinho. O
Sr. Presidente solicita a Secretaria que faça a leitura do Projeto de Lei n°
002/2013, "Autoriza a Associação das Senhoras de Rotarianos de Matinhos
- A.S.R.M. a proceder a transferência das áreas permutadas, objeto da Lei
Municipal 281/90", de iniciativa do Vereador Durval Ferreira Romualdo, o
qual está entrando em 1ª discussão. O Sr. Presidente coloca o Projeto de
Lei 002/2013 em 1ª discussão. Fizeram uso da palavra os vereadores
Durval Ferreira Romualdo; Ari Antonio Alves Sobrinho e Edival Martins
Junior. O Sr. Presidente coloca o projeto de lei 002/2013 em votação, sendo
o mesmo aprovado por unanimidade. O Sr. Presidente informa que fica
marcada para amanhã, dia 05 de dezembro de 2013, às 17:00 horas, a 2ª
Sessão Extraordinária referente ao Projeto de Lei incluído na pauta da
presente Sessão. ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada a tratar, o
Sr. Presidente agradece a Deus, a presença de todos e dá por encerrada
a presente Sessão.

Matinhos, 04 de dezembro de 2013.
MARCIO FABIANO MESQUITA DUARTE
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